Alojamento local

ACORDAO DE UNIFORMIZACAO
DE JURISPRUDENCIA

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA (STJ)

Em 22 de Margo, o STJ uniformizou a seguinte jurisprudéncia: “No regime da propriedade
horizontal, a indicagdo no titulo constitutivo, de que certa fraccéo se destina a habitagéo,
deve ser interpretada no sentido de nela n&o ser permitida a realizag&o de alojamento local.”
Até aqui existiam entendimentos jurisprudenciais dissonantes quanto a questéo de aferir
se o destino, para alojamento local (“AL"), de uma fragdo auténoma destinada a habitagéo,
violava (ou n&o) o titulo constitutivo da propriedade horizontal.

Apesar deste Acorddo nédo colocar em causa o diploma legal (Lei n.° 62/2018 de 22.08, a
qual é omissa a respeito desta questéo) que rege o alojamento local, 0 mesmo podera ter
fortes repercussdes ao nivel da propriedade horizontal e do destino admissivel as facgdes
auténomas legalmente destinadas a habitagéo, logrando o potencial encerramentos de
inimeros daqueles negécios (t&o fortemente afetados ap6s 2020, fruto da contingéncias da
pandemia por Covid-19), por iniciativa dos condéminos que possam ndo concordar com
aquelas exploracdes.

Em sintese, o STJ (causando eventual felicidade a muitos condéminos e a alguns
proprietarios de unidades hoteleiras e infelicidade aos exploradores de “AL”, aos varios
postos de trabalho associados e dali dependentes e qui¢a aos detentores das plataformas
electronicas de gestdo daqueles negdcios) considera que o alojamento local ndo pode ser
considerado como destinado a habitagdo, mormente por estar em causa uma finalidade
comercial daquele imével.

Como em tantas outras decisdes, o pendor juridico sustentado naquele aresto podera néo
ter sido suportado numa medida da analise econémica do direito e do custo-beneficio do
alcance econdmico-social desta posicéo jurisprudencial.

Independentemente do exposto, doravante, qualquer condominio — sejam em que local do
pais for — que inclua alguma fragdo auténoma cujo proprietario a tenha anteriormente
destinado a alojamento local poderé vir a colocar em causa aquela afetagédo, desde que no
titulo constitutivo da propriedade horizontal (PH) a mesma esteja exclusivamente destinada
a habitagdo, sem prejuizo daquele documento (de PH) e o préprio regulamento de
condominio poderem ser objecto de alteragio (mediante acordo de todos os condéminos) o
que podera evitar futuros litigios.

Doravante, caberd a cada uma das partes interessadas (condominio e proprietario de
fracgdo autbnoma destinada a “AL”) acautelar preventivamente:

> a regularizacdo documental necessaria & manutencéo daquelas exploragdes, se assim for
do interesse ou acordo comum;

ou,

> suscitar [por parte do condominio em sede prépria (assembleia de condominio) e de modo
adequado] a cessacdo da exploragdo em causa (se assim for decidido, através
do quérum deliberativo necessario);

Ficam naturalmente de fora do alcance desta jurisprudéncia todos os “AL” inseridos em
iméveis de propriedade plena/total.

Existirdo ainda vérias vicissitudes a ter em consideragéo, as quais como em inimeras outras
situagbes podem carecer de prévia andlise casuistica, visando o seu completo
esclarecimento por parte dos intervenientes e interesses em potencial contenda.
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